
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2149422 - PE (2024/0207949-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : USINA PEDROZA SA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769

FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395
CAIO MELO SIQUEIRA - PE058713

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. ATOS CONSTRITIVOS. ART. 6º, § 7º-B, DA
LEI  N.  11.101/2005. PENHORA  NO  ROSTO  DOS  AUTOS.  POSSIBILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ. DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  ESPECÍFICO.  SÚMULA
284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se evidencia a existência do suposto vício arguido pela parte recorrente, pois o tribunal
de origem, mesmo que em sentido contrário à pretensão veiculada, pronunciou-se de forma
fundamentada sobre as questões essenciais para o deslinde da controvérsia.
2.  Além disso,  o  órgão julgador  não é obrigado a rebater,  um a um, todos os argumentos
deduzidos pelas partes, incumbindo-lhe tão somente o enfrentamento da demanda, atentando-
se  às  questões  relevantes  e  imprescindíveis  à  solução  da  controvérsia.  Assim,  se  os
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, é de se reconhecer que
houve a adequada prestação jurisdicional.
3. Impende registrar que a temática inscrita como "possibilidade da prática de atos constritivos,
em face de empresa em recuperação judicial,  em execução fiscal de dívida tributária e não
tributária" chegou a ser afetada para julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, mediante o
rito dos recursos especiais repetitivos. Cuidou-se do Tema 987/STJ.
4.  No entanto,  a  Primeira  Seção do STJ promoveu a  desafetação do tema em  28/6/2021,
especialmente em virtude das modificações legislativas efetuadas pela Lei 14.112/2020 na Lei
11.101/2005.
5. Sobre a questão, a Segunda Turma desta Corte Superior compreende que, com o advento
da  Lei  14.112/2020, não  há  mais  espaço  para  a  interpretação  que  confere  ao  juízo  da
recuperação judicial a competência universal para deliberar sobre toda e qualquer constrição
judicial  efetivada  no  âmbito  das  execuções  fiscais,  a  pretexto  da  manutenção  do
desenvolvimento de sua atividade.
6. De fato, incumbe ao juízo da execução fiscal proceder à constrição judicial  dos bens da
executada,  sem nenhum condicionamento ou mensuração sobre eventual  impacto desta no
soerguimento da empresa executada que se encontra em recuperação judicial,  cabendo ao
juízo da recuperação, em momento posterior, na específica hipótese de a constrição judicial
recair sobre "bem de capital" essencial à manutenção da atividade empresarial, determinar sua
substituição por outra garantia do juízo, sem prejuízo, naturalmente, de formular, em qualquer
caso, proposta alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de cooperação recíproca
com o juízo da execução fiscal.
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7. Dessume-se, portanto, que a conclusão do acórdão impugnado converge ao entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual se aplica ao caso a Súmula 83/STJ.
8. No que concerne à alegada impossibilidade da constrição recair sobre bem afetado ao plano
recuperacional, conforme enunciado da Súmula 480/STJ, bem como a inviabilidade da penhora
no rosto dos autos da recuperação judicial, observa-se que a parte insurgente, a despeito de
fundamentar  o  seu reclamo na alínea a  do permissivo constitucional,  deixou de indicar,  de
forma clara e específica,  qual  foi  o dispositivo de lei  federal  afrontado ou inobservado pelo
tribunal de origem.
9. Nessas condições, conforme a orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
constata-se  a  deficiência  da argumentação recursal,  justificando a  incidência  da Súmula  n.
284/STF.
10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA58045639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 26/06/2026 13:12:24
Publicação no DJEN/CNJ de 30/06/2026. Código de Controle do Documento: 2b2f99b5-3d25-452a-b72c-82af314f86a9



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2149422 - PE (2024/0207949-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : USINA PEDROZA SA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769

FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395
CAIO MELO SIQUEIRA - PE058713

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. ATOS CONSTRITIVOS. ART. 6º, § 7º-B, DA
LEI  N.  11.101/2005. PENHORA  NO  ROSTO  DOS  AUTOS.  POSSIBILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ. DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  ESPECÍFICO.  SÚMULA
284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se evidencia a existência do suposto vício arguido pela parte recorrente, pois o tribunal
de origem, mesmo que em sentido contrário à pretensão veiculada, pronunciou-se de forma
fundamentada sobre as questões essenciais para o deslinde da controvérsia.
2.  Além disso,  o  órgão julgador  não é obrigado a rebater,  um a um, todos os argumentos
deduzidos pelas partes, incumbindo-lhe tão somente o enfrentamento da demanda, atentando-
se  às  questões  relevantes  e  imprescindíveis  à  solução  da  controvérsia.  Assim,  se  os
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, é de se reconhecer que
houve a adequada prestação jurisdicional.
3. Impende registrar que a temática inscrita como "possibilidade da prática de atos constritivos,
em face de empresa em recuperação judicial,  em execução fiscal de dívida tributária e não
tributária" chegou a ser afetada para julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, mediante o
rito dos recursos especiais repetitivos. Cuidou-se do Tema 987/STJ.
4.  No entanto,  a  Primeira  Seção do STJ promoveu a  desafetação do tema em  28/6/2021,
especialmente em virtude das modificações legislativas efetuadas pela Lei 14.112/2020 na Lei
11.101/2005.
5. Sobre a questão, a Segunda Turma desta Corte Superior compreende que, com o advento
da  Lei  14.112/2020, não  há  mais  espaço  para  a  interpretação  que  confere  ao  juízo  da
recuperação judicial a competência universal para deliberar sobre toda e qualquer constrição
judicial  efetivada  no  âmbito  das  execuções  fiscais,  a  pretexto  da  manutenção  do
desenvolvimento de sua atividade.
6. De fato, incumbe ao juízo da execução fiscal proceder à constrição judicial  dos bens da
executada,  sem nenhum condicionamento ou mensuração sobre eventual  impacto desta no
soerguimento da empresa executada que se encontra em recuperação judicial,  cabendo ao
juízo da recuperação, em momento posterior, na específica hipótese de a constrição judicial
recair sobre "bem de capital" essencial à manutenção da atividade empresarial, determinar sua
substituição por outra garantia do juízo, sem prejuízo, naturalmente, de formular, em qualquer
caso, proposta alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de cooperação recíproca
com o juízo da execução fiscal.
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7. Dessume-se, portanto, que a conclusão do acórdão impugnado converge ao entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual se aplica ao caso a Súmula 83/STJ.
8. No que concerne à alegada impossibilidade da constrição recair sobre bem afetado ao plano
recuperacional, conforme enunciado da Súmula 480/STJ, bem como a inviabilidade da penhora
no rosto dos autos da recuperação judicial, observa-se que a parte insurgente, a despeito de
fundamentar  o  seu reclamo na alínea a  do permissivo constitucional,  deixou de indicar,  de
forma clara e específica,  qual  foi  o dispositivo de lei  federal  afrontado ou inobservado pelo
tribunal de origem.
9. Nessas condições, conforme a orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
constata-se  a  deficiência  da argumentação recursal,  justificando a  incidência  da Súmula  n.
284/STF.
10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  USINA  PEDROZA  S/A -  EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra  decisão monocrática  desta  Relatoria  do Superior

Tribunal de Justiça assim ementada (e-STJ, fl. 2858):

RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL.  RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  CPC/2015, ART.  1.022.
INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA.  CPC/2015, ART.  489.
ATOS CONSTRITIVOS. LEI  11.101/2005, ART. 6 º, § 7º-B. PENHORA NO
ROSTO  DOS  AUTOS.  POSSIBILIDADE.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
SÚMULA  83/STJ. DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO FEDERAL ESPECÍFICO. SÚMULA 284/STF.
RECURSO ESPECIAL  CONHECIDO EM PARTE E,  NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 2877-2882), a parte agravante sustenta violação

dos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil (CPC/2015), afirmando negativa de

prestação jurisdicional e deficiência de fundamentação, porque o Tribunal de origem

não teria  enfrentado “o  argumento  central  de  que a  penhora  no rosto  dos  autos  é

juridicamente impossível em sede de recuperação judicial”. Aponta, ainda, ofensa ao

art.  926 do  CPC/2015 (dever de uniformização da jurisprudência),  com referência a

precedentes REsp 1.990.081/PE e REsp 1.990.088/PE (e-STJ, fls. 2878-2879).

Sustenta ofensa ao(s) art(s). 6º, § 7º-B, e 47 da Lei 11.101/2005, vinculando

as seguintes teses:  que a Lei  14.112/2020 não afastou “a  necessidade de controle

prévio pelo juízo universal sobre a essencialidade dos bens” e que deve ser observado

o princípio da preservação da empresa (e-STJ, fls. 2879-2881).

Alega violação do(s) art(s). 860 do  CPC/2015, defendendo que “a penhora

no rosto dos autos pressupõe a existência de crédito ou direito judicial a ser percebido”,

o que não se verificaria na recuperação judicial, por se tratar de processo de execução

de plano e não arrecadatório de créditos (e-STJ, fl. 2879).
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Argumenta que não se aplica a Súmula  83/STJ ao caso concreto, porque

haveria peculiaridade da “necessidade de reserva integral de créditos para garantia dos

credores  habilitados”,  e  requer  o  afastamento  da  Súmula  284/STF, afirmando  ter

indicado expressamente os arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 e os arts. 6º e 47 da Lei

11.101/2005, bem como a incidência da Súmula 480/STJ, que “impede a penhora sobre

bens afetados ao plano” (e-STJ, fls. 2879-2881).

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 2890).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da parte agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

O recurso especial tem origem em agravo de instrumento interposto contra

decisão  proferida  em  execução  fiscal  movida  pela  Fazenda  Nacional,  em  que  se

determinou  o  prosseguimento  da  execução  e  a  expedição  de  ofício  ao  juízo  da

recuperação judicial para penhora no rosto dos autos. O Tribunal Regional Federal da

5ª Região negou provimento ao agravo.

De início, no que se refere à negativa de prestação jurisdicional e à alegada

violação  ao  art.  1.022  do  CPC/2015, cumpre  relembrar  que  os  declaratórios  são

recursos de fundamentação vinculada e  se destinam ao aprimoramento da decisão

judicial,  visando  esclarecer  obscuridade  ou  eliminar  contradição,  suprir  omissão  de

ponto relevante ou corrigir erro material, nos termos do art. 1.022 CPC/2015.

Tendo  a  Corte  de  origem  motivado  adequadamente  a  sua  decisão,

solucionando  a  controvérsia  com  a  aplicação  do  direito  que  entendeu  cabível  à

hipótese, não há que se afirmar omissão do julgado apenas pelo fato deste não ter

correspondido ao postulado pela parte insurgente.

Analisando os autos, não se evidencia a existência do suposto vício arguido

pela parte recorrente, pois o Tribunal de origem, mesmo que em sentido contrário à

pretensão  veiculada,  pronunciou-se  de  forma  fundamentada  sobre  as  questões

essenciais para o deslinde da controvérsia.

A propósito, confira-se trecho do acórdão recorrido (e-STJ, fl. 2721):

Assim, a Lei nº  11.101/2005, após as alterações implementadas pela Lei nº
14.112/2020, passou a permitir a realização de atos de constrição de bens
em  execução  fiscal  de  empresas  submetidas  a  recuperação  judicial,
admitindo  a  competência  do  juízo  da  recuperação  judicial  apenas  para
substituir, em cooperação judicial, os atos de constrição que recaiam sobre o
capital  essencial  à  atividade  da  empresa.Não  se  há  de  falar  em
incompetência  do  juízo  da  execução  fiscal  para  determinar  atos  de

Documento eletrônico VDA57649843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:20:03
Código de Controle do Documento: 3d01fd14-11de-45bd-b03d-54f240e45b4d



constrição, mas apenas o dever de comunicá-los ao juízo da falência onde
tramita  o  plano  de  recuperação  judicial,  o  qual  possui  competência  para
proceder à substituição dos bens penhorados, acaso verifique que os atos
atinjam capital essencial para desenvolvimento das atividades empresariais
(art. 6.º, §7.º-B, da Lei nº 11.101/2005).Desta forma, como a Fazenda Pública
credora não está sujeita ao juízo universal  da falência,  e a própria lei  de
execução fiscal assim prevê, nada obsta que o juízo da execução fiscal, por
outro lado, solicite ao juízo da recuperação judicial a penhora no rosto dos
autos, que, de resto, será efetivada dentro da análise do juízo universal, é
dizer,  do  que  sobejar,  do  que  for  apurado  de  crédito  e  que  pode  ser
penhorado  e  destinando  à  satisfação  do  crédito  da  Fazenda.Então,  em
princípio, não há vedação ao juízo da execução fiscal solicitar penhora no
rosto  dos  autos.Assim,  em  exame  de  cognição  sumária,  verifico  que  os
argumentos trazidos pela agravante não lograram demonstrar a relevância
necessária à concessão do efeito suspensivo pretendido.

No julgamento dos embargos de declaração, o acórdão pontuou ser possível

a  continuidade  da  execução  fiscal  e  a  comunicação  ao  juízo  da  recuperação  para

eventual substituição da constrição, à luz do art. 6º, § 7º-B, da Lei nº  11.101/2005 (e-

STJ, fl. 2764). 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no

sentido de não ocorrer  violação ao art.  1.022 do  CPC/2015, tampouco negativa de

prestação jurisdicional ou nulidade da decisão, quando o Tribunal de origem examina,

de forma fundamentada, as questões fundamentais para o deslinde da controvérsia,

ainda  que  contrariamente  à  pretensão  manifestada  pela  parte.  Logo,  o  resultado

desfavorável não deve ser confundido com a violação aos dispositivos invocados.

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FORNECIMENTO  DE  SANEAMENTO  BÁSICO.  TERRA  INDÍGENA.
MANUTENÇÃO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. DANO
MORAL COLETIVO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não deve ser conhecido o agravo que não ataque especificamente todos
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  como  no  caso,  em  relação  aos
recursos da União e da Companhia de Saneamento.

2.  Quanto  à  alegada  ofensa  ao  art.  1.022,  II,  do  CPC/2015, não  se
vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida
no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem
apreciou integralmente  a  controvérsia  (a  respeito  da  necessidade de
reunião  processual  e  da  legitimidade passiva  do Estado do Paraná),
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir
julgamento  desfavorável  ao  interesse  da  parte  com  negativa  ou
ausência de prestação jurisdicional.

[...]

8. Agravos da União e da Companhia de Saneamento não conhecidos.
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Agravo  do  Estado  do  Paraná  conhecido  para  negar  provimento  ao  apelo
especial. Agravo do MPF conhecido para não conhecer do apelo especial.

(AREsp n.  2.400.204/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em 10/12/2024, DJEN de 4/2/2025.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
AUXILIAR  EM  ADMINISTRAÇÃO  DA  FUNDAÇÃO  UNIVERSIDADE  DE
BRASÍLIA - FUB. ALEGADO DESVIO DE FUNÇÃO. SUPOSTO EXERCÍCIO
DE CHEFIA DE ADMINISTRAÇÃO EM HOTEL DE TRÂNSITO. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. TRIBUNAL
DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA
INEXISTÊNCIA  DO  CARGO  DE  CHEFIA  NA  UNIDADE,  À  ÉPOCA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. INCIDÊNCIA,  POR
ANALOGIA, DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida
à sua apreciação,  manifestando-se acerca dos temas necessários ao
integral deslinde da controvérsia, não havendo omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, afastando-se, por conseguinte, a alegada
violação ao art. 1.022 do CPC.

[...]

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no AREsp n.  2.161.539/DF, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Além disso, o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os

argumentos deduzidos pelas partes, incumbindo-lhe tão somente o enfrentamento da

demanda,  atentando-se  às  questões  relevantes  e  imprescindíveis  à  solução  da

controvérsia. Assim, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na

decisão, não cabe negar que houve a adequada prestação jurisdicional.

Veja-se (sem grifo no original):

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  ART.  1.022  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  JULGAMENTO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA
MATÉRIA. MÉRITO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR
(PAT). CONCEITO DE 'IMPOSTO DEVIDO'. INCLUSÃO DO ADICIONAL DE
10%  (DEZ  POR  CENTO)  DO  IRPJ.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE
TRIBUTÁRIA. ILEGALIDADE DE RESTRIÇÕES IMPOSTAS POR NORMAS
INFRANORMAIS.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO  PARA  CONHECER  DO
RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.

1.  Os  embargos  de  declaração  possuem  fundamentação  vinculada  e
destinam-se exclusivamente a suprir  omissão, afastar obscuridade, corrigir
erro material ou eliminar contradição existente no julgado, nos termos do art.
1.022  do  CPC/2015. O  acórdão  recorrido  encontra-se  devidamente
fundamentado,  expondo  de  forma  clara  os  motivos  de  sua  conclusão. O
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julgador  não  está  obrigado  a  rebater  individualmente  todos  os
argumentos das partes, desde que apresente fundamentação suficiente
para respaldar sua decisão.

[...]

5. Agravo interno provido para, reformando a decisão recorrida, conhecer do
recurso especial e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.

(AgInt  no  REsp  n.  1.967.663/CE, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 2/4/2025.)

Estando  devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e

fundamentado  corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a  esgotar  a  prestação

jurisdicional, não há falar em violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

Além  disso,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  foi  devidamente

fundamentado,  de  modo  que  não  se  constata  violação  ao  art.  489  do  CPC/2015.

Conforme entendimento desta Corte, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária

aos  interesses  da  parte,  como ocorreu  na  espécie.  Violação  do  art.  489,  §  1º,  do

CPC/2015 não  configurada"  (AgInt  no  REsp  1.584.831/CE, Rel.  Ministro  Humberto

Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

Quanto ao mérito da controvérsia, extrai-se que o colegiado de origem, ao

fazer referência e concordar com a fundamentação da decisão agravada, manteve a

penhora determinada pelo juízo da execução fiscal, franqueando o controle posterior

pelo juízo da recuperação.

Quanto  ao  ponto,  impende  registrar  que  a  temática  inscrita  como

"possibilidade da prática de atos constritivos,  em face de empresa em recuperação

judicial, em execução fiscal de dívida tributária e não tributária" chegou a ser afetada

para  julgamento  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  mediante  o  rito  dos  recursos

especiais repetitivos. Cuidou-se do Tema 987/STJ.

No entanto, a Primeira Seção do STJ promoveu a desafetação do tema em

28/6/2021, especialmente em virtude das modificações legislativas efetuadas pela Lei

14.112/2020, na Lei 11.101/2005, alterações essas posteriores ao protocolo do recurso

especial, assim dispostas:

Art.  6º  A  decretação  da  falência  ou  o  deferimento  do  processamento  da
recuperação judicial implica: 

I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao
regime desta Lei;
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II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas
dos  credores  particulares  do  sócio  solidário,  relativas  a  créditos  ou
obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;

[...];

§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica às
execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam
sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até
o encerramento da recuperação judicial, a qual será implementada mediante
a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto no art. 805
do referido Código.

Sobre a questão, a Segunda Turma desta Corte Superior compreende que,

com o  advento  da  Lei  14.112/2020, não  há  mais  espaço  para  a  interpretação  que

confere ao Juízo da recuperação judicial a competência universal para deliberar sobre

toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito das execuções fiscais, a pretexto

da manutenção ao desenvolvimento de sua atividade.

De fato, incumbe ao Juízo da execução fiscal proceder à constrição judicial

dos bens da executada, sem nenhum condicionamento ou mensuração sobre eventual

impacto  desta  no  soerguimento  da  empresa  executada  que  se  encontra  em

recuperação  judicial,  cabendo  ao  juízo  da  recuperação,  em momento  posterior,  na

específica hipótese de a constrição judicial recair sobre "bem de capital" essencial à

manutenção da atividade empresarial, determinar sua substituição por outra garantia do

Juízo, sem prejuízo, naturalmente, de formular, em qualquer caso, proposta alternativa

de satisfação do crédito, em procedimento de cooperação recíproca com o Juízo da

execução fiscal.

Confiram-se julgados a esse respeito (sem grifo no original):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  COMPETÊNCIA.  LEI  N.  11.101/2005, ART.  6º,  §  7º-B.  ATOS
CONSTRITIVOS. COOPERAÇÃO JURISDICIONAL.

I - O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto pelo Estado
do Paraná contra decisão de primeira instância proferida em execução fiscal,
objetivando,  independentemente  da  oitiva  do  juízo  recuperacional,  a
efetivação dos atos de cobrança para satisfação da dívida - à época, maio de
2023, avaliada em R$ 22.057.812,65 (vinte e dois milhões, cinquenta e sete
mil,  oitocentos e doze reais  e  sessenta e cinco centavos)  -,  por  meio da
liquidação dos ativos financeiros da agravada, correspondentes a quotas de
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios.  No Tribunal  de Justiça do
Estado do Paraná, negou-se provimento ao recurso.

II  -  A  questão  não  é  nova,  cabendo  nesta  oportunidade  análise
pormenorizada das disposições normativas e dos precedentes proferidos por
esta  Corte  a  respeito  do  tema  para  melhor  elucidação,  decompondo  a
compreensão  das  controvérsias  e  as  orientações  expedidas  nos  diversos
casos submetidos à análise deste Tribunal, a fim de sistematizar, no intuito de
conferir-lhe  maior  operabilidade,  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
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Justiça a respeito da recíproca influência entre os processos de recuperação
judicial e execução fiscal.

III  - A correta interpretação do art. 6º, § 7º-B, da Lei n.  11.101/2005, mais
atenta às disposições de seu texto normativo e à aplicabilidade prática, deve
sempre ter à vista as finalidades do ordenamento jurídico, previstas tanto na
Lei de Recuperação e Falências quanto no Código Tributário Nacional e na
Lei de Execuções Fiscais, quais sejam: (i) a execução fiscal não se suspende
em razão da recuperação judicial e (ii)  o crédito público tributário goza de
preferência legal, nos termos da legislação.

IV - Na vigência da Lei n. 14.112/2020, na redação dada ao art. 6º, § 7º-B, da
Lei  n.  11.101/2005, "o  Juízo  da  execução  fiscal,  ao  determinar  o
prosseguimento do feito executivo ou, principalmente, a constrição judicial de
bem da recuperanda, não adentra indevidamente na competência do Juízo
da  recuperação  judicial,  não  ficando  caracterizado,  até  esse  momento,
nenhum conflito  de  competência  [...]"  (CC n.  181.190/AC, relator  Ministro
Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda  Seção,  julgado  em  30/11/2021, DJe  de
7/12/2021.)

V - Por medida de cooperação jurisdicional, cabe ao juiz da execução fiscal
comunicar  o  juízo  recuperacional  quanto  ao  deferimento  da  medida
constritiva,  mas a comunicação não é pressuposto do ato e sua eventual
inação não enseja a invalidade da contrição, assim como a inação do juízo
da recuperação, por não significar suspensão da medida, não implicará vício
na  alienação  do  bem  e  consequentes  medidas  satisfativas  em  prol  do
exequente.

VI - A competência do juízo recuperacional limita-se à possibilidade de
propor a substituição dos atos de constrição - pela substituição do bem
ou a formulação de proposta alternativa de satisfação do crédito - não
podendo,  meramente,  anular,  suspender  indefinidamente  ou
desconsiderar  a constrição feita  pelo juízo executivo.  A lei  impõe ao
juízo recuperacional, igualmente, postura proativa e cooperativa com o
juízo  executivo  e  seu  acionamento  é  ônus  principal  da  executada  /
recuperanda ou do administrador judicial da recuperação.

VII - ""[B]ens de capital" constante do artigo 49, § 3º, da LREF, [...] se trata de
bens  corpóreos,  móveis  ou  imóveis,  não  perecíveis  ou  consumíveis,
empregados no processo produtivo da empresa.", e "[a] Lei nº 14.112/2020,
ao incluir o artigo 6º, § 7º-B, na Lei nº 11.101/2005, utilizou-se da expressão
"bens de capital" - já empregada no artigo 49, § 3º, ao qual, por estar inserido
na mesma norma e pela necessidade de manter-se a coerência do sistema,
deve-se dar  a mesma interpretação".  Nesse sentido,  "valores em dinheiro
não  constituem  bens  de  capital  a  inaugurar  a  competência  do  Juízo  da
recuperação  prevista  no  artigo  6º,  §  7º-B,  da  LREF  para  determinar  a
substituição  dos  atos  de  constrição"  (CC  n.  196.553/PE, relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de
25/4/2024.)

VIII  -  Impor  que  o  juízo  da  execução  fiscal  aguarde  o  aval  do  juízo
recuperacional  até  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  de  encerramento
significa,  por via transversa,  impor a suspensão da execução fiscal  e das
medidas constritivas pela simples existência do processo recuperacional.

IX - O termo final quanto à competência admitida art. 6º, § 7º-B, da Lei n.
11.101/2005 é descrito como "até o encerramento da recuperação judicial".
Há de se afastar a exigência do trânsito em julgado, por não constar do texto
normativo, que indica o "encerramento da recuperação judicial", o que se dá,
a princípio, com a sentença de encerramento, ressalvada a interposição de
recurso com efeito suspensivo, enquanto pendente de julgamento. Acaso, da
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sentença de encerramento da recuperação judicial,  estejam pendentes de
julgamento apenas recursos sem efeito suspensivo - por exemplo, recurso
especial e recurso extraordinário, salvo atribuição específica - não há que se
falar na competência atrativa do juízo universal que para apreciar eventuais
atos constritivos proferidos em outros processos,  ainda que não se tenha
verificado o trânsito em julgado.

X  -  Na  pendência  da  recuperação  judicial  não  encerrada  -  isto  é,  sem
sentença  de  encerramento  ou  na  pendência  de  recurso  com  efeito
suspensivo -, qualquer nova medida constritiva deve ser comunicada ao juízo
recuperacional,  para  que  esse  possa  avaliar  a  essencialidade  do  bem
constrito e, se o caso, propor a sua substituição ou medidas alternativas de
satisfação  do  crédito.  A  perenidade  da  competência,  latente,  do  juízo
recuperacional,  para  decidir  sobre  novas  constrições  eventualmente
realizadas - no mesmo juízo ou em juízo diverso -não significa que toda e
qualquer medida constritiva realizada deva ficar suspensa indefinidamente se
o juízo recuperacional sobre ela não se manifestar especificamente.

XI - No âmbito da execução fiscal, existem inúmeras medidas de defesa à
disposição  da  sociedade  empresária  devedora  para  evitar  a  possível
alienação  de  um  bem  constrito  que  se  caracterize  como  essencial  ao
soerguimento da atividade empresarial. Trata-se de meios e prazos razoáveis
para que se afira a necessidade de substituição do bem, estando plenamente
garantido  ao  executado  o  exercício  da  ampla  defesa.  Vale  registrar  que
enquanto não houver a alienação do bem em leilão, é possível a substituição
das  medidas  constritivas,  nos  termos  da  competência  do  juízo
recuperacional.

XII - Não tendo o juízo universal manifestado qualquer medida de intervenção
nesse  período  e  não  tendo sido  impugnada pelo  executado,  ou  qualquer
interessado, por qualquer meio, nos prazos preclusivos próprios, a medida
constritiva realizada, a lógica do sistema aponta para a ausência de interesse
na  substitui  ção  do  bem constrito,  devendo  a  execução  fiscal  prosseguir
normalmente, inclusive com a alienação do bem constrito, o levantamento de
valores e a efetiva satisfação do crédito em relação ao exequente.

XIII  -  No  caso  concreto,  embora  feita  comunicação,  a  inércia  do  juízo
recuperacional, somada ao fato de que a constrição não recai sobre bens de
capital, indicam a possibilidade de prosseguimento das medidas constritivas
no juízo executivo, inclusive com a liquidação e levantamento de valores até
a efetiva satisfação do crédito tributário em cobrança na execução fiscal. Não
se pode admitir que a consequência prática do cooperativismo jurisdicional
seja a suspensão da execução fiscal e de suas medidas constritivas até o
pagamento de todos os credores do plano de recuperação.

XIV - É possível, até a liquidação dos valores e considerada a essencialidade
do  que  constrito  para  cumprimento  do  plano  recuperacional,  que  o  juízo
universal, de maneira cooperativa e proativa, proponha medidas alternativas -
desde que efetivas - de satisfação do crédito em cobrança, de maneira a não
impedir a realização do plano, porém sem descuidar dos privilégios inerentes
ao crédito tributário.

XV - Recurso especial provido.

(REsp n.  2.195.180/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em 8/4/2025, DJEN de 11/4/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO
FISCAL. PEDIDO DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL. INDEFERIMENTO SOB O
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FUNDAMENTO  DE  QUE  A  FAZENDA  NÃO  DEMONSTROU  QUE  A
PENHORA  REQUERIDA  NÃO  COMPROMETERIA  O  PLANO  DE
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  ANÁLISE  QUE  COMPETE,  EM  MOMENTO
POSTERIOR, AO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, QUE PODERÁ, SE
ASSIM ENTENDER SER O CASO, DETERMINAR A SUBSTITUIÇÃO DA
GARANTIA,  NA HIPÓTESE DE A CONSTRIÇÃO TER RECAÍDO SOBRE
"BEM  DE  CAPITAL"  ESSENCIAL  À  MANUTENÇÃO  DA  ATIVIDADE
ECONÔMICA. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Recurso  especial  interposto  pela  Fazenda  Nacional  contra  acórdão  do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região que negou provimento a agravo de
instrumento, mantendo decisão que indeferiu pedido de penhora de bens de
empresa em recuperação judicial, sob o fundamento de que a Fazenda não
demonstrou que a penhora não comprometeria o plano de recuperação.

II. Questão em discussão

2. A controvérsia posta no presente recurso especial, para além da alegação
de negativa de prestação jurisdicional,  centra-se em saber se, no bojo de
execução fiscal,  é dado ao Juízo condicionar o deferimento de penhora à
comprovação,  pela  Fazenda,  de  que  a  constrição  judicial  almejada  não
compromete  o  soerguimento  da  empresa  executada  que  se  encontra  em
recuperação judicial,  ou mensurar,  a esse propósito,  a relevância do bem
para a manutenção das atividades da recuperanda.

III. Razões de decidir

3. O dissenso jurisprudencial então existente entre a Segunda Seção e as
Turmas  integrantes  da  Seção  de  Direito  Público  do  Superior  Tribunal  de
Justiça veio a se dissipar por ocasião da edição da Lei n. 14.112/2020, que, a
seu modo, delimitou a competência do Juízo em que se processa a execução
fiscal (a qual não se suspende pelo deferimento da recuperação judicial) para
determinar os atos de constrição judicial sobre os bens da recuperanda; e
firmou a competência do Juízo da recuperação judicial  "para determinar a
substituição  dos  atos  de  constrição  que  recaiam  sobre  bens  de  capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial  até o encerramento da
recuperação judicial".

4. Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se não mais haver espaço -
diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao
Juízo da recuperação judicial  o status  de competente  universal  para
deliberar sobre toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito
das  execuções  fiscal  e  de  crédito  extraconcursal,  a  pretexto  de  sua
essencialidade ao desenvolvimento de sua atividade.

4.1 O art. 6º, § 7º-B, delimita a atuação do Juízo recuperacional, conferindo-
lhe a possibilidade, apenas, de determinar a substituição do bem constrito
por outra garantia, sem prejuízo, naturalmente, da formulação de proposta
alternativa  de  satisfação  do  crédito,  em  procedimento  de  cooperação
recíproca  com o  Juízo  da  execução  fiscal  e  em atenção  ao  princípio  da
menor onerosidade.

4.2  Em  se  tratando  de  execução  fiscal,  o  Juízo  da  recuperação  judicial
ostenta competência para determinar a substituição dos atos de constrição
que recaiam não sobre todo e qualquer bem, mas tão somente sobre "bens
de  capital"  essenciais  à  manutenção  da  atividade  empresarial,  até  o
encerramento da recuperação judicial.

IV. Dispositivo e tese
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5. Recurso especial provido para permitir  a penhora dos bens, devendo o
Juízo  da  recuperação  judicial  ser  dela  cientificado,  a  fim  de  avaliar  a
necessidade eventual de sua substituição, caso se trate de bem de capital
essencial à manutenção da atividade empresarial.

Tese de julgamento: "1. incumbe ao Juízo da execução fiscal proceder à
constrição  judicial  dos  bens  da  executada,  sem  nenhum
condicionamento  ou  mensuração  sobre  eventual  impacto  desta  no
soerguimento da empresa executada que se encontra em recuperação
judicial,  na  medida  em que  tal  atribuição  não  lhe  compete".  2.  "Em
momento posterior (e enquanto não encerrada a recuperação judicial),
cabe  ao  Juízo  da  recuperação  judicial,  na  específica  hipótese  de  a
constrição  judicial  recair  sobre  "bem  de  capital"  essencial  à
manutenção da atividade empresarial, determinar sua substituição por
outra  garantia  do Juízo,  sem prejuízo,  naturalmente,  de formular,  em
qualquer  caso,  proposta  alternativa  de  satisfação  do  crédito,  em
procedimento de cooperação recíproca com Juízo da execução fiscal, o
qual,  por  sua  vez,  deve  observar,  sempre,  o  princípio  da  menor
onerosidade ao devedor".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005, art. 6º, § 7º-B; CPC/2015,
art. 69.Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp  1.758.746/GO, Rel. Min.
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  25/09/2018; STJ, REsp
1.629.470/MS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti,  Segunda Seção, julgado em
30/11/2021.

(REsp  n.  2.184.895/PE, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda
Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de 4/4/2025.)

Dessume-se, portanto, que a conclusão do acórdão impugnado converge ao

entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça,  razão pela qual  se aplica ao caso a

Súmula 83/STJ.

No que concerne à alegada impossibilidade da constrição recair sobre bem

afetado ao plano recuperacional, conforme enunciado da Súmula 480/STJ, bem como a

inviabilidade da penhora no rosto dos autos da recuperação judicial, observa-se que a

parte insurgente, a despeito de fundamentar o seu reclamo na alínea a do permissivo

constitucional, deixou de indicar, de forma clara e específica, qual foi o dispositivo de lei

afrontado ou inobservado pelo Tribunal de origem.

O recurso  especial  é  de  natureza  vinculada  e,  dessa  forma,  para  o  seu

cabimento,  é  imprescindível  que  sejam  apontados,  de  forma  clara  e  precisa,  os

preceitos  legais  objeto  de  ofensa  ou  interpretação  dissentânea,  sob  pena  de

inadmissão.

Registre-se que "a citação de passagem de artigos de lei não é suficiente

para  caracterizar  e  demonstrar  a  contrariedade  a  lei  federal,  já  que  impossível

identificar  se o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como

núcleo do recurso especial interposto" (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/6/2018).
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Nessas  condições,  conforme  a  orientação  da  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça, constata-se a deficiência da argumentação recursal, justificando a

incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

1.  Esta  Corte  Superior  tem,  reiteradamente,  decidido  que  a  alegação  de
violação do art. 1.022 do  CPC/2015 deve estar acompanhada de causa de
pedir suficiente à compreensão da controvérsia, com indicação precisa dos
vícios  de  que  padeceria  o  acórdão  impugnado,  sob  pena  de  não
conhecimento, à luz da Súmula 284 do STF.

2. A citação geral de artigos de lei ao longo do apelo especial não é
suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já
que  impossível  identificar  se  foram  eles  citados  meramente  a  título
argumentativo  ou  invocados  como  núcleo  do  recurso  especial
interposto.

3.  É inviável,  em sede de recurso especial,  o  reexame de matéria  fático-
probatória,  nos  termos  da  Súmula  7  do  STJ:  "A  pretensão  de  simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.131.507/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024.)

Confira-se ainda, guardadas as devidas particularidades:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  TRANSPORTE
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS POR FRETAMENTO. RENOVAÇÃO
DE  REGISTRO.  EXIGÊNCIA  DE  REGULARIDADE  FISCAL.  ALEGADA
VIOLAÇÃO ÀS SÚMULAS 70, 233 E 547 DO STF. NÃO CABIMENTO, EM
SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  518/STJ. AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO
LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO OU QUE TERIA RECEBIDO
INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE,  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR
ANALOGIA.  ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI  LOCAL.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra  decisão  que  julgara  Recurso  Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem,
trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por Levare Transportes Ltda
contra ato do Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados
de Transportes do Estado de São Paulo - ARTESP. Alega que é sociedade
empresarial que atua no ramo de transportes de passageiros e que requereu
a  renovação  de  seu  registro  no  serviço  de  fretamento  junto  à  ARTESP,
obtendo  resposta  negativa,  em  face  de  pendência  de  débitos  fiscais  no
CADIN estadual.
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Defende a ilegalidade da exigência constante do art. 19, III, do Decreto
estadual  29.912/89, que  conflitaria  com  o  entendimento  do  Supremo
Tribunal Federal, consignado nas Súmulas 70, 323 e 547. Ao final, pugna
pela concessão da segurança, para impor ordem à ARTESP, para que esta
se abstenha de exigir regularidade fiscal e o pagamento de suas multas, para
a concessão de licenças de operação.

III.  O Tribunal de origem manteve a sentença que denegara a segurança,
destacando que, "de acordo com a Lei Complementar Estadual nº 914/2002
e o Decreto Estadual nº 29.912/89, a competência para autorizar, disciplinar
e fiscalizar o serviço rodoviário intermunicipal de passageiros por fretamento,
antes conferido ao DER passou a ser da ARTESP. Logo, o transporte coletivo
intermunicipal de passageiros depende de autorização da impetrada,

que  regula  e  fiscaliza  a  prestação  do  mencionado  serviço".  Segundo  o
acórdão recorrido, "a edição do decreto estadual é o instrumento competente
para  a  edição  e  normas  de  caráter  genérico,  disciplinando  exigências  e
procedimentos para os processos e atos administrativos, de sorte que não se
verifica qualquer crise de realidade".

Ressaltou, ainda, que a necessidade de apresentação de Certidão Negativa
de  Débitos  é  "uma  exigência  absolutamente  plausível  e  que  observa  o
princípio da segurança jurídica". Concluiu que "não há, portanto, que se falar
em ilegalidade do referido diploma legal, sendo perfeitamente possível exigir-
se  a  regularidade  fiscal  da  empresa  que  realiza  o  transporte  coletivo  de
passageiros sob o regime de fretamento. O preenchimento dos documentos
necessários para se obter a regularização não viola o princípio da atividade

econômica da empresa".

IV. Na forma da jurisprudência, "súmula não se enquadra no conceito de lei
federal,  o  que  inviabiliza  sua  discussão  na  via  excepcional"  (STJ,  REsp
1.605.471/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe
de 17/04/2017). Incidência da Súmula 518/STJ.

V. A  falta  de  particularização  dos  dispositivos  de  lei  federal  que  o
acórdão  recorrido  teria  contrariado  ou  aos  quais  teria  atribuído
interpretação  divergente  consubstancia  deficiência  bastante  a
inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ,
AgRg  no  REsp  1.346.588/DF, Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,
CORTE ESPECIAL, DJe de  17/03/2014; AgRg no AREsp  732.546/MA, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015.

VI.  A  questão  controvertida  nos  autos  foi  solucionada,  pelo  Tribunal  de
origem, com fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a revisão
do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo
sentido:  STJ,  AgRg  no  AREsp  853.343/RN, Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de  13/04/2016; AgInt no
AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de 17/10/2016 .

VII. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n.  1.773.524/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em 11/4/2019, DJe de 22/4/2019.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA PEDROZA SA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769

FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395
CAIO MELO SIQUEIRA - PE058713

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA PEDROZA SA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769

FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395
CAIO MELO SIQUEIRA - PE058713

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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